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Ementa 
Estudo dos arquivos da Ditatura Militar brasileira como instrumentos para o conhecimento das atividades de 
inteligência, de repressão e de violação de direitos humanos, tais como detenções e prisões ilegais ou 
arbitrárias, tortura, execução sumária, arbitrária ou extrajudicial, desaparecimentos forçados e ocultação de 
cadáveres. Reconhecimento do valor dos documentos de arquivo para a reparação de direitos, para o 
conhecimento histórico e para a formação da memória social. Estudo dos processos de produção dos 
arquivos da ditatura a partir da identificação da estrutura funcional dos órgãos de informação/inteligência e 
dos órgãos repressivos da Ditadura. Estudo dos processos sociais e políticos de abertura dos arquivos da 
Ditadura e de procedimentos de ocultação e invisibilidade. 
 

Programa 
A golpe militar e a ditadura brasileira: história, revisionismo e negacionismo 
Arquivos da ditadura, verdade e reparação: um longo processo 
Arquivos, memória social e reconstrução democrática 
Arquivos da repressão e da subversão: definição e características 
Leis de acesso à informação e arquivos da ditadura 
O fim das ditaduras no cone sul e os processos sociais e políticos de transição 
 
Objetivos 
Compreender o processo de escrita história e o valor dos documentos de arquivo como fonte para a “história 
científica”. 
 
Conhecer a história e a memória da ditatura brasileira a partir da abertura dos arquivos das polícias políticas. 
 
Compreender e refletir sobre o papel dos arquivos na construção das memórias e história das ditaduras do 
cone sul. 
 
Avaliação 
- Estudos dirigidos 4 x 10 = 40 pontos 
- Prova – 30 pontos 
- Trabalho em grupo – 30 pontos 
Grupos de 4 alunos/as desenvolverão uma pesquisa a partir de um tema indicado pelo professor. A pesquisa 
resultará em um trabalho escrito, que será postado como tarefa no Moodle, e em uma apresentação. 
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